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Recebemos o 
imóvel com menos 
equipamentos de 
segurança do que 
deveria e desde a 
entrega já fomos 
assaltados duas 

vezes
Pedro Rocha

Síndico

Os marginais, atualmente, têm 
utilizado dos mais diversos 
ardis para entrar nos condo-
mínios com a finalidade de 
cometer algum tipo de delito 
contra seus moradores. A vio-
lência nas grandes cidades só 
aumenta e, com isso, há tam-
bém uma onda de assaltos a 
condomínios, que não para de 
crescer. Por isso, todos sabem 
que proteger o condomínio 
não é tarefa fácil e depende de 
aplicação do síndico, colabo-
ração dos condôminos, uma 
boa orientação aos funcioná-
rios, além dos equipamentos 
de segurança, imprescindíveis 
durante a entrega dos novos 
empreendimentos, como um 
dos diferenciais para obter 

segurança na vida em con-
domínio, com tranquilidade e 
mantendo os bandidos bem 
longe e do lado de fora do 
portão.
Pequenos descuidos podem 
ser a oportunidade exata que 
o ladrão estava aguardando 
para invadir o condomínio. É 
preciso conhecer as dicas de 
segurança sobre os momen-
tos preferidos pelos ladrões 
para iniciar um assalto, quais 
as atitudes dos porteiros ou 
moradores – ou mesmo da 
administração – que facilitam 
a ação dos criminosos, e, por 
outro lado, quais os procedi-
mentos corretos a serem ado-
tados. 
É importante que se cumpram 
as regras de segurança, tanto 
os moradores quanto os em-
pregados. Mas é fundamental 
que os funcionários estejam 
perfeitamente treinados para 
fazer com que as devidas 
precauções funcionem. Con-
domínios mais antigos muitas 
vezes desperdiçam dinheiro 
em equipamentos que os em-
pregados não sabem utilizar 
corretamente.
O engenheiro civil Pedro 
Rocha é síndico do edifício 
Gentilli Bellini, na Jatiúca, há 
quatro anos, desde que o em-
preendimento foi entregue. 
Para se prevenir da violência 
e evitar mais assaltos ao con-
domínio foi necessário fazer 
um levantamento de quais 

equipamentos serveriam ao 
coletivo. “Recebemos o imó-
vel com menos equipamentos 
de segurança do que deveria 
e desde a entrega já fomos as-
saltados duas vezes, deixando 
os condôminos amedrontados 
e interessados em melhorar o 
sistema de câmera para moni-
toramento. Passamos a mudar 
hábitos e evitar outros pro-
blemas porque por mais que 
a construtora melhore com a 
entrega de mais equipamen-
tos, é difícil inibir a bandida-
gem. Hoje, contamos com um 
PM Box que nos auxilia e dei-
xa a população mais segura”, 
afirmou o síndico.
É preciso ter cuidado ao entrar 
no condomínio, com veículo 
ou a pé, sem prestar atenção 
no que está acontecendo em 
volta, se existem outras pes-
soas tentando entrar aprovei-
tando o portão aberto. Evite 
comentar sua situação finan-
ceira. Não fale sobre valores 
gastos em viagens, compras, 
passeios, serviços. Imagine 
que essa pessoa, por mais que 
seja “de confiança”, pode co-
mentar inocentemente.
A síndica do edifício Malbec, 
Willany Regina Alves, também 
localizado na Jatiúca, reuniu 
os condôminos de seu pré-
dio e rateou os R$ 20 mil ne-
cessários para adquirir equi-
pamentos de segurança por 
considerar frágeis e de pouca 
qualidade o que a construtora 

Ladrões não medem esforços para 
assaltar condomínios

...
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A construtora 
bem que tentou 
agradar aos seus 

clientes, mas 
deixou a desejar 

na qualidade
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Willany Regina Alves
Síndico

Delman entregou há um ano 
quando os moradores rece-
beram o novo empreendimen-
to. Sensores de presença, de 
alarme, 32 câmeras de moni-
toramento, entre outros equi-
pamentos, foram comprados e 
hoje, segundo ela, todos estão 
satisfeitos e sentindo-se mais 
seguros. “A construtora bem 
que tentou agradar aos seus 
clientes, mas deixou a desejar 
na qualidade. Não conseguí-
amos saber de nada e agora 
acompanhamos tudo, do ce-
lular, até quem passa na rua, 
as crianças na brinquedoteca, 
entre outros benefícios”, ga-
rantiu a proprietária. 
A verdade é que a segurança 
preventiva dos condomínios 
está diretamente ligada à mu-
dança de hábitos de síndicos, 
moradores e funcionários. 
Descumprir as próprias nor-
mas estabelecidas pelo con-
domínio é a primeira atitude 
a ser banida, com multas, se 
necessário, pois desestrutura 
qualquer sistema de seguran-
ça. Outro erro muito comum 
é em relação ao controle de 
acesso para à garagem. O 
profissional de portaria não 
pode querer identificar o veí-
culo, mas quem está dentro do 
veículo. E, na dúvida, não abrir 
o portão.
Por vezes, os condôminos não 
se preocupam em observar o 
movimento das áreas internas 
do condomínio pelo circuito 
de TV, comprometendo todo 
o investimento em equipa-
mentos de segurança. Além 
disso, é comum que as pesso-
as, ao chegar próximo do edi-
fício, esquecem de verificar se 

os funcionários de vigilância 
e portaria estão devidamente 
posicionados.
Outro equívoco. básico e bas-
tante comum. é o morador en-
trar no condomínio juntamen-
te com visitantes. As visitas 
devem passar sempre por um 
sistema de identificação, por 
mais incômodo que esse pro-
cedimento possa parecer. E o 
condômino jamais deve pedir 
ao porteiro que permita a en-
trada de alguém que ainda não 
tenha de fato chegado. É bom 
evitar esses procedimentos, 
por vezes desconsiderados. A 
visita deve ser anunciada ao 
morador na hora, antes de se 
dirigir ao apartamento. Portei-
ros não devem deixar, nunca, 
seu posto, ainda que por pou-
cos minutos, sem nenhuma 
cobertura. 
A presença de equipamentos, 
como rádio e TV nas porta-
rias, também é incorreta, pois 

pode tirar a atenção do pro-
fissional. Apenas um monitor 
com imagens do circuito de 
câmeras deve ser mantido. 
Seguindo algumas dessas me-
didas de segurança, com cer-
teza, muitos problemas serão 
evitados e a segurança dos 
funcionários e moradores es-
tará resguardada. 
Em agosto do ano passado, 
dois homens foram detidos ao 
tentar invadir um condomínio 
localizado no Antares, parte 
alta de Maceió. Os suspeitos 
foram encontrados fazendo 
um furo no muro do residen-
cial e possuíam uma bolsa 
com ferramentas que seriam  
utilizadas para invasões domi-
ciliares. 
Segundo a delegada Maria 
Angelita, responsável pela 
Delegacia de Roubos da Ca-
pital (DERC), Valmir Gomes 
Cândido e Rafael da silva Al-
buquerque, já estavam sendo 
investigados por terem come-
tido o mesmo crime em outro 
local.
No mesmo mês e ano, um 
bando formado por pelo me-
nos cinco homens invadiu 
um condomínio na parte alta 
de Maceió, renderam o pro-
prietário e promoveram um 
verdadeiro arrastão. A ação 
criminosa ocorreu por volta 
das 14h e nem mesmo os se-
guranças ou equipamentos 
de videomonitoramento fo-
ram suficientes para inibir a 
ação. O condomínio, também 
localizado no bairro Antares, 
já havia passado por outras 
ocorrências desse tipo.
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Salário de Contribuição (R$)
Até R$ 1.556,94
De R$ 1.556,95 a R$ 2.594,92
De R$ 2.594,93 até R$ 5.189,82

PERÍODO: A partir de 01/01/2016

INSS
8%
9%
11%

Até 806,80 | cota 41,37 
de 806,81 a 1.212,64 | cota 29,16

Portaria MTPS/MF n° 1, de 08/01/2016

FAIXA 1 (em R$)
FAIXA 2 (em R$)
Normativo

Seguro contratado conforme CCT, para os em-
pregados e síndicos de condomínios, com direi-
tos especiais para grávidas. 
Admissão/Demissão -  Comunicar ao Ministério 
do Trabalho até o dia 05 do mês subsequente.
Recolhimento do INSS - Até o dia 20 do mês sub-
sequente.
Recolhimento do FGST - 8% sobre a folha de pa-
gamento, até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS - 1% sobre a folha de paga-
mento, até o dia 24 do mês subsequente.
Recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviços 
Prestados) - 5% sobre as notas fiscais, até o dia 5 
do mês subsequente.
Não havendo expediente bancário para paga-
mento dos impostos no vencimento, antecipar 
para o primeiro dia útil anterior ao vencimento.

PISO SALARIAL DOS EMPREGADOS 
EM CONDOMÍNIOS 2016        
(Válido até 31/12/2016) Sindicato Dos Emp. Em Edf. e Condomínios no Estado de Alagoas - SINDECON

PORTEIRO, GARAGISTA, VIGIA, MONOBRISTA, 
ASCENSORISTA, CABINEIRO E PISCINEIRO 

Piso Salarial
Hora Normal
Hora Extra 50% 
Hora Extra 100%
Adicional Noturno 
Cesta Básica
Contribuição Social
Taxa Assistencial

Piso Salarial
Hora Normal
Hora Extra 50%
Hora Extra 100%
Cesta Básica
Contribuição Social
Taxa Assistencial

Adicional noturno 20% 
(entre 22 h até às 05 h 
do dia seguinte com  

hora noturna computa-
da em  52 minutos e 30  

segundos).   

R$  928,92
R$  4,42
R$  6,63
R$  8,84
R$  0,88
R$  85,00
R$  27,86
R$  27,86

R$ 902,51
R$ 4,10
R$ 6,15
R$ 8,20
R$ 85,00
R$ 27,07
R$ 27,07

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (INSS)
Empregado, Empregado Doméstico e Trabalhador Avulso

OBRIGAÇÕES

SALÁRIO FAMÍLIA

FAXINEIRO, JARDINEIRO E 
SERVENTE

PISO SALARIAL DOS EMPREGADOS 
EM CONSERVADORAS 2016         
(Válido até 31/12/2016) Sindicato dos Empregados de Empresas de Asseio, Conservação 
e Limpeza Urbana no Estado de Alagoas – SINDLIMP

PORTEIRO, GARAGISTA, VIGIA, 
MONOBRISTA, ASCENSORISTA, JARDINEIRO

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
PISCINEIRO E CAMAREIRA

Piso Salarial
Hora Normal
Hora Extra 50% 
Hora Extra 100%
Adicional Noturno 
Cesta Básica
Contribuição Social
Taxa Assistencial

Piso Salarial
Hora Normal
Hora Extra 50%
Hora Extra 100%
Cesta Básica
Contribuição Social
Taxa Assistencial

Adicional noturno 20% 
(entre 22 h até às 05 h 
do dia seguinte com  

hora noturna computa-
da em  52 minutos e 30  

segundos).   

R$ 925,09   
R$ 4,20       
R$ 6,30      
R$ 8,40        
R$ 0,84       
R$ 85,00
R$ 18,50       
R$ 46,25      

R$  896,49     
R$  4,07       
R$  6,10      
R$  8,14       
R$  85,00
R$ 17,92      
R$ 44,82      

SECOVI PRESS - INDICADORES
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Nesta 8ª edição, a Revista Condomínio e Mercado Imo-
biliário consolida-se ainda mais no mercado imobiliário 
alagoano, chegando até as administradoras de con-
domínios, estabelecimentos de diversos segmentos e 
aos síndicos, nosso maior interesse.  Vivemos um mo-
mento de inflação e recessão econômica, deixando o 
país numa situação delicada, com um cenário pouco 
favorável para este ano. A cada dia percebemos que o 
mercado precisa se reinventar para continuar vivo e se 
adequar à realidade dos consumidores. 
Esta edição vem com um destaque diferenciado e apre-
sentamos uma das grandes conquistas dos alagoanos, 
fundamental para a vida de cada cidadão de bem, o resgate da tranquilidade e 
da dignidade de seu povo a partir do forte e incansável investimento público e 
da integração das forças que fazem a segurança pública do Estado, antes um 
dos mais violentos e com índices altíssimos de criminalidade.  Pesa ou não pesa 
na hora de tomar a decisão de comprar um imóvel, a possibilidade de circular 
com tranquilidade na rua onde iremos morar? Ou para escolher Alagoas como 
um dos destinos para o réveillon, carnaval e outras festas que compõem a 
agenda de eventos país e mundo afora. 
Pois bem, especialistas no assunto convergem quando se fala do empenho, de-
terminação e atitude da segurança pública do Estado. Seria a integração dando 
certo? Ainda há muito o que se fazer, claro, mas tratar segurança pública aqui 
ou em qualquer outro estado da federação requer tempo, planejamento, ação 
e muita cautela. E em Alagoas isso está acontecendo. Estamos com foco na se-
gurança pública e com um secretário firme em seu propósito de fazer segurança 
para os alagoanos. O crime não compensa e a equipe de governo merece este 
destaque, todos. 

Boa leitura,
Nilo Zampieri Jr. 
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Revista Condomínio & Merca-
do Imobiliário: Qual a avalia-
ção do primeiro ano do governo 
Renan Filho, no que compete à 
Segurança Pública e em se tra-
tando de números?

Alfredo Gaspar de Mendonça: 
Alagoas foi recepcionada pelo 
governador Renan Filho como  o 
estado que mais mata no país e 
também  a capital Maceió como 
a mais violenta da Nação. Termi-
namos o ano de  2015 com 417 
vidas salvas em relação a 2014. 
Uma redução de 18% no estado 
e de 22% em Maceió. Uma ONG 
internacional divulgou em pes-
quisa, recentemente, que Maceió 
deixou de ser a quinta cidade 
mais violenta do mundo,  assu-
mindo a 18ª colocação e de ser 
a capital mais violenta no Brasil, 
assumindo a quinta posição. Um 
grande passo.

RC&MI - Qual o diferencial de 
sua gestão?

AGM - Não existe a gestão do 
secretário Alfredo Gaspar, existe 
uma gestão coletiva sob o coman-
do do governador Renan filho. Os 
êxitos se devem a essa coletivi-
dade.

RC&MI - O que representa a 

Apesar das dificuldades financeiras, Alagoas vem avançando em 
áreas consideradas estratégicas para o bem-estar da população e o 
resgate da tranquilidade. Dados do governo mostram que o Estado 
saiu da triste e vergonhosa liderança no ranking nacional e Maceió 
do topo das cidades mais violentas do mundo, fato que vem sendo 
comemorado pelas instituições que representam os órgãos de segu-
rança pública e que tem como foco a redução da criminalidade. O 
secretário de Segurança Pública, Alfredo Gaspar de Mendonça, tem 
se esforçado para obter índices positivos e fala de sua gestão em en-
trevista exclusiva para a Revista Condomínio e Mercado Imobiliário.

“Terminamos o ano de 2015 
com 417 vidas salvas em 
relação a 2014”, 
enfatiza o secretário Alfredo Gaspar de Mendonça

integração dos órgãos?
AGM - Esse é o ponto crucial da 

atual gestão da Segurança Públi-
ca. Fazemos parte de uma única 
estrutura onde todos contribuem 
para o sucesso da missão que é  
devolver a tranquilidade aos ala-
goanos.

RC&MI - O estado de Alagoas 
está mais tranquilo?

AGM - Podemos dizer que no 
ano de 2015 vários obstáculos 
foram superados. Os números 
mostram que a criminalidade vem 
caindo em todas as vertentes, 
mas não estamos no ideal que de-
sejamos. Espero que no governo 
Renan Filho, Alagoas se transfor-
me numa terra de paz.

RC&MI - O senhor foi consi-
derado um dos melhores pro-
motores de Justiça, tendo sido 
parabenizado durante sua 
passagem pelo Gecoc. Sua ex-
periência o preparou para as-
sumir a Segurança Pública de 
Alagoas?

AGM - O Ministério Público tem 
promotores de grande relevância.  
Sou apenas mais um integrante 
da instituição e que teve a oportu-
nidade de passar pelo Grupamen-

to de Combate às Organizações 
Criminosas (Gecoc). Sem sombra 
de dúvidas foi o que pavimentou 
meu caminho para ser secretário 
de Segurança Pública.

RC&MI - Como o senhor se 
sente sendo bem avaliado a 
frente de uma das pastas mais 
difíceis?

AGM - Essa é uma questão que 
não cabe a mim responder. Posso 
afirmar que, da mesma forma que 
outros integrantes da Segurança 
Pública, tenho me esforçado mui-
to para ofertar o melhor de mim.

RC&MI - Em que o senhor se 
diferencia dos demais secretá-
rios de Segurança Pública que 
passaram por Alagoas?

AGM - Não gosto de fazer com-
parativos, estaria julgando. Pos-
so afirmar, portanto, que aprendi 
vendo o passado para  construir 
um futuro melhor.

RC&MI - Quais as metas para 
2016?

AGM - As principais metas di-
zem respeito à valorização pro-
fissional, recomposição das insti-
tuições em termos de pessoal e 
redução de violência.
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BALANÇO 2015

Alagoas apresenta expressiva redução 
na criminalidade, em 2015

No final de 2015, foi constatada 
uma expressiva redução no núme-
ro de homicídios em Alagoas e em 
Maceió. A confiança dos alagoanos 
é percebida nas ruas e creditam no 
trabalho que tem sido apresentado 
pelos órgãos que fazem a segurança 
pública do Estado. O secretário da 
Segurança Pública, Alfredo Gaspar 
de Mendonça, não fica atrás do birô 
e vai literalmente para o campo de 
batalha, organizando a segurança 
pública do estado e garantindo uma 
sensação maior de segurança para 
a população, atitude diferenciada e 
que tem sido elogiada pelos alagoa-
nos.

A ordem que vem do comando é 
integração e essa medida tem ren-
dido bons frutos. Pelo menos é o 
que mostram os decrescentes nú-
meros da violência. Mais homicídios 
com autoria descoberta e sociedade 
com sensação maior de segurança. 
Os criminosos que insistem em ma-
cular a imagem de Alagoas estão 
perdendo espaço, ao ser aplicada a 
lei àqueles que a transgride. Já no 
primeiro semestre de 2015, cons-
tatou-se aproximadamente 22% de 
redução, comparando ao mesmo pe-
ríodo de 2014, garantindo assim os 
direitos fundamentais de cada ala-
goano, ao serem implacáveis com os 
criminosos, com o objetivo de levar 
paz às famílias alagoanas. 

A integração é considerada pelos 
gestores dos órgãos que fazem a 
segurança pública de Alagoas como 
o que de melhor aconteceu nos úl-
timos anos. Porque juntas e irma-
nadas, segundo eles, as instituições 
podem desenvolver um trabalho de 
maior qualidade, cada uma dentro 
das suas atribuições. A Polícia Civil, 
por exemplo, constatou  saldos posi-
tivos como o aumento na conclusão 
de inquéritos sobre crimes de ho-
micídio, com a descoberta de seus 
autores, o reforço no número de via-
turas nas cidades mais violentas de 

Alagoas e a virtualização de inqué-
ritos, entre outras ações considera-
das fundamentais para o resultado 
positivo. 

A tropa tem estado mais motivada, 
é o que dizem todos os gestores dos 
órgãos que fazem a segurança públi-
ca, o que reflete diretamente no tra-
balho ostensivo nas ruas, seja com 
policiais civis, militares, Força Nacio-
nal, SMTT e Detran. E a sensação é 
que o crime está sendo combatido de 
todos os lados. A comprovação vem 
com os números. De janeiro e julho 
de 2015, a diminuição foi em torno 
de 30% na quantidade de mortes na 
capital, com relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado. 

O balanço das ações da pasta no 
ano de 2015, segundo dados estatís-
ticos da secretaria, foi uma redução 
de 18% nos crimes violentos letais e 
intencionais. A modalidade deixava o 
Estado ao patamar de uma das uni-
dades da federação mais violenta. 
Em Maceió, que também já figurou 
como a capital mais violenta do país, 
a redução ficou em torno de 23%. 

Segundo o promotor de Justiça, 
Flávio Gomes, o Ministério Público 
tem cobrado respostas das secreta-
rias de Segurança e de Prevenção e 
que tem obtido resultados que de-
monstram o envolvimento de cada 
um dos órgãos. Mas, diz ser funda-
mental a integração com órgãos que 
fogem à segurança pública, e que 
promovem ações interligadas, como 
a educação e a saúde. 

“É perceptível que a violência está 
diminuindo. Quando se começa a 
reduzir os índices cria-se um clima 
de tranquilidade. Mas a segurança 
é uma engrenagem e não funciona 
apenas com um órgão. É preciso 
funcionar no trabalho com os depen-
dentes químicos, com as escolas. 
A integração não pode ser apenas 
da polícia, tem que ser de todos os 
órgãos. Tem que funcionar bem a 
Defensoria Pública, o Ministério Pú-

blico, o Judiciário, cada um em sua 
competência e assim darmos res-
postas positivas à sociedade. O MP 
tem cobrado, querendo saber como 
andam as ações desenvolvidas pelos 
órgãos, observando como um gran-
de guardião da lei e buscando a exe-
cução das políticas públicas para que 
a sociedade receba respostas positi-
vas”, informa o promotor. 

Parceira da estrutura da seguran-
ça pública de Alagoas, a Força Na-
cional tem contribuído diretamente 
para a redução dos índices. Estando 
presente com policiais militares, de-
legados e policiais civis, peritos e pa-
piloscopistas, a FN tem atuação es-
pecialmente voltada para os crimes 
de homicídio. “Estamos em Alagoas 
com o desejo de levar um pouco 
mais de tranquilidade ao povo. Na 
perícia, por exemplo, trabalhamos 
diretamente nos locais dos assassi-
natos em busca das provas daquele 
crime que acabara de ocorrer. Mas, o 
nosso trabalho vai além disso, tam-
bém realizamos perícias nas armas 
apreendidas, haja vista que a maio-
ria delas serve de instrumento para 
a prática de homicídios em Maceió”, 
esclareceu Ladislau Brito, chefe dos 
peritos da FN em Alagoas.

Flávio Gomes - Promotor MPE



 | 15Fevereiro 2016 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI



16 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Fevereiro 2016

REVISTA C&MI
SEGURANÇA

União de forças na segurança pública 
faz de Alagoas um estado seguro para turistas e moradores 

O coronel Lima Júnior está no co-
mando da Polícia Militar de Alagoas 
desde janeiro de 2015 e considera 
bastante positivo o primeiro ano 
do governo Renan Filho no que diz 
respeito à segurança pública, pelo 
comprometimento. “Conseguimos 
a redução, mas a responsabilidade 
só aumenta. Quanto mais redu-
zimos mais o governador cobra e 
isso faz a diferença de sua postura 
e do secretário Alfredo Gaspar de 
Mendonça". O diferencial da Polícia 
Militar atualmente tem sido a mo-
tivação da tropa que, na visão do 
comandante, tem que ser presti-
giada, sentir-se segura e motiva-
da. “Apesar da crise, estamos bus-
cando as melhorias de condições 
de trabalho da tropa; temos hoje 
uma tranquilidade na assistência 
jurídica através da parceria com 
a Defensoria Pública  e a mudan-
ça de postura operacional da PM, 
que conta com aproximadamen-
te 7.200 homens, para contribuir 
com a redução dos índices”.

O turismo, como uma das maio-
res fontes de renda de Alagoas, 
recebe o reforço e um olhar dife-
renciado da Polícia Militar, de acor-
do com o comandante. O turista 
é prioridade na segurança, quan-
do se fala em alta temporada e os 
polos recebem uma maior atenção 
a partir do momento que aumen-
ta a procura. “Estamos atentos 
às festas que ocorrem em muni-
cípios como Barra de São Miguel, 
Paripueira e Ipioca, São Miguel 
dos Milagres, Maragogi, entre ou-
tros. Fortalecemos o policiamento 
nesses locais sem esquecermos a 
sociedade alagoana, nossa priori-
dade número 1, porque fazemos 
a segurança do Estado e  não de 
locais", pontuou o comandante. 

Dados apresentados pela cúpula 
da Segurança Pública de Alagoas 
este mês mostram que o carnaval 
foi considerado tranquilo este ano. 

Os seis dias em que os órgãos to-
mam como estatísticas apresen-
taram poucos incidentes em um 
estado que há bem pouco tempo 
era considerado um dos mais vio-
lentos.  

Lima Júnior parabeniza a inte-
gração das forças policiais que, 
desprovidas de qualquer tipo de 
vaidade, hoje trabalham com o ob-
jetivo único, de reduzir a violência. 
“O crime é dinâmico, o que requer 
uma discussão diária e é isso que 
temos feito sob a orientação do 
secretário Alfredo Gaspar de Men-
donça”. 

O delegado-geral da Polícia Civil, 
Paulo Cerqueira, também faz re-
ferência a motivação e integração 
das forças policiais em Alagoas, 
nunca vistas no Estado, como os 
grandes responsáveis pela redução 
da criminalidade, principalmente 
em Maceió,  considerada até en-
tão a cidade mais violenta do país. 
“A integração é a maior bandeira 
do secretário Alfredo no sentido 
de unir forças no combate à crimi-
nalidade e redução da violência, e 
todos nós adquirimos este senti-

mento de que sem integração não 
chegaremos aos índices esperados. 
Juntos somos muito mais fortes. A 
integração  não se limita no com-
bate diário no campo operacional,  
mas também na gestão, comparti-
lhando equipamentos, pessoal,  in-
formações, entre outros aspectos”.

 O crime de homicídio retrocedeu 
a índices de 2008, segundo dados 
da PC. Também houve redução 
em outras modalidades criminosas 
como o crime contra o patrimônio. 
O Governo procurou dar condições 
de trabalho e de atendimento à 
sociedade, seja reformando de-
legacias, adquirindo móveis, via-
turas e resolvendo os problemas 
relativos a greves.  O governador 
acertou em trazer Alfredo Gaspar 
de Mendonça para a segurança 
pública, uma vez que, na avaliação 
do delegado, o secretário conhece 
segurança pública como poucos, 
já que realizou diversos trabalhos 
pelo Gecoc compartilhados com a 
forças policiais do Estado, conhe-
cendo na prática o crime, as orga-
nizações criminosas e a forma de 
combatê-los. 
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Operação da Força Nacional para reduzir a criminalidade em Alagoas
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está a frente da instituição des-
de janeiro de 2015, explica que, 
apesar do número pequeno de 
policiais rodoviários federais, a 
corporação tem sido atuante e 
trabalhado diariamente na pre-
servação da vida na questão da 
criminalidade e do trânsito. “Es-
tamos atuando com as demais 
frentes da segurança pública a 
partir de uma integração das 
polícias. Observamos uma redu-
ção no número de vítimas, o que 
deixa todos nós satisfeitos e a 
junção tem criado uma sinergia 
que tem possibilitado bons resul-
tados. Alagoas está resgatando 
sua tranquilidade, a dignidade de 
seu povo, através de um reflexo 
que vem das ruas. O alagoano 
se sente mais seguro. Todos os 
nossos esforços e planejamento 
é com relação a preservação da 
vida. Nossa meta é sempre nos 
superar e baixar cada vez mais”, 
finalizou Remi Alcântara. 

SEGURANÇA

“Como membro do Ministério Pú-
blico trouxe uma imparcialidade 
entre as forças policiais do Estado, 
necessário ao processo de integra-
ção. Alagoas está muito mais tran-
quila e os números provam isso. 
Claro que há muito por fazer, mas, 
o sistema de segurança já adquiriu 
a admiração do alagoano e do tu-
rista que já reconhece o empenho 
do policial alagoano no combate à 
criminalidade. Estamos vendo nes-
te verão a cidade e o Estado com 
turistas de todas as partes sem 
nenhuma notícia que macule o 
trabalho policial ou assute o turis-
ta. As cidades litorâneas, polos de 
eventos festivos, estão recebendo 
reforço policial.  Exemplo  são os 
municípios da Barra de São Miguel 
e Maragogi, onde há delegacias 
de plantão durante 24 horas para 
atender ao público.  Ainda em  São 
Miguel dos Milagres e Porto de Pe-
dras há um incremento da Polícia 
Militar,  como também nas outras 

áreas.  Em Maceió, a PM, Operação 
Policial Litorânea Integrada  (Oplit) 
e o Corpo de Bombeiros estão na 
orla prontos para agir, se necessá-
rio.  Assim, estamos à disposição 
da sociedade para protegê-la”, ga-
rantiu o delegado.

No que se refere à Polícia Ro-
doviária Federal (PRF), o supe-
rintendente Remi Alcântara, que 
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Coronel Lima Júnior
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A tranquilidade em Alagoas re-
presenta mais turistas visitan-
do o estado. Essas são pala-

vras do proprietário do hotel Ritz 
Lagoa da Anta e diretor de Assuntos 
Institucionais da Associação Brasi-
leira de Indústria Hoteleira -  ABIH 
- Márcio Coelho. Ele considera a no-
meação do secretário Alfredo Gas-
par de Mendonça como um divisor 
de águas pela postura de liderança 
e ao verificar in loco as necessidades 
de todas as áreas do Estado, princi-
palmente de Maceió que estava na 
lista das cidades mais violentas do 
Brasil e hoje conta com diminuição 
de 35%, no índice de homicídios.

“Tive a oportunidade de ir a Mila-
gres no Réveillon e percebi que toda 
cidade estava com considerável efe-
tivo policial, com os postos de saúde 
reformados, pintados, com ambu-
lância e isso é um grande diferen-
cial. Para nós que fazemos o turis-
mo o importante é que a população 
esteja feliz, o que reflete no turismo 
do local. Precisamos de segurança, 
saúde, trânsito organizado, mobi-
lidade, então tudo que privilegia a 
população também favorece o turis-
mo”, considera. 

Márcio Coelho lembra que a Barra 
de São Miguel, outra cidade litorâ-

nea bastante visitada em eventos 
do calendário nacional, está sempre 
bem fiscalizada. Inclusive, com a Lei 
Seca de quinta a domingo dentro da 
cidade e, como é praiana, contribui 
para que as pessoas  que vão para 
se divertir passem a  usar seus veí-
culos com responsabilidade e come-
cem a se deslocar a pé, uma vez que 
essas cidades são pequenas e não 
há necessidade de estar transitan-
do dentro delas de carro .“Os shows 
que aconteceram em janeiro com 
o sambista Diogo Nogueira, na Vila 
Niquim, e Wesley Safadão, foram 
muito bem policiados, com mais de 
4 mil pessoas e transcorreram com 

grande tranquilidade”, reforçou.   
O empresário lembrou ainda que 

indo até a histórica cidade de Pene-
do é possível observar a presença 
efetiva do Estado, atendendo ao que 
a população e o turista precisam. 
“Claro que ainda temos delitos, que 
considero pequenos, mas sentimos 
que diminuiu 80%. Os 20% ainda 
precisam ser saneados, resolvidos e 
não tenho a menor dúvida que se o 
governo do Estado continuar com o 
trabalho sério que vem fazendo te-
remos um resultado bem positivo 
nos próximos três anos”.

O turista está mais tranquilo mes-
mo, segundo Márcio Coelho, que 
vivencia a realidade diária de quem 
visita Alagoas. Os investimentos da 
prefeitura de Maceió tem sido ob-
servados pelos empresários do se-
tor hoteleiro, colocando o município 
como um dos que mais acolheu o 
turista na temporada de verão. “No 
réveillon o Ritz esteve lotado, mas 
não é bem assim a ocupação do tu-
rismo no Brasil, de uma forma geral, 
ao contrário do que tem se cantado 
em verso e prosa de que o aumento 
do dólar favorece a vinda do turista. 
Temos uma pirâmide econômica em 
que a base que é o forte represen-
ta mais de 50% dos viajantes que 
vêm a Maceió e esta deixou de viajar 
e a parte de cima da pirâmide, que 

Turismo comemora a volta 
da tranquilidade em Alagoas

Márcio Coelho Empres. do setor hoteleiro

Márcio Coelho

Para nós que 
fazemos o turismo, 
o importante é que 
a população esteja 

feliz, o que reflete 
no turismo do local" 
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representa 10 ou 20% das pessoas 
que viajaram para fora, estão real-
mente viajando para dentro. Mas 
não podemos jamais desconside-
rar que o varejo decepcionou. Mas 
é um problema pontual, de cunho 
financeiro e econômico que o país 
atravessa, mas que sentimos me-
nos que outros setores pela com-
pensação desse dólar forte. Não 
com o turismo nacional, mas  com o 
retorno dos argentinos que tiveram 
mudança na sua política e com suas 
traves econômicas abertas, possi-
bilitando acesso ao dólar e tivemos 
incremento de pelo menos 500% do 
fluxo argentino para Maceió. De ja-
neiro até Semana Santa, deveremos 
receber muitos argentinos aqui. Mas 
já estamos nos preparando para a 
baixa temporada que deve ser a 
mais forte dos últimos 20 anos. Va-
mos passar por um ano difícil”, con-
sidera. 

O saldo positivo vem também da 
parceria dos setores público e pri-
vado, como a Associação Brasileira 
da Indústria Hoteleira (ABIH), o Ma-
ceió Convencion e Visitour Bureau, 
as secretarias estadual e municipal 
do Turismo. “Precisamos fazer mais 
porque estamos tendo muitos pro-

blemas no Oriente, na Europa e no 
Norte da África, em países de gran-
de atrativo turístico como Tunísia, 
Marrocos, Egito e isso é imortante  
chegarmos  nesses destinos para 
mostrar que aqui temos segurança. 
Por isso estamos aqui aplaudindo 
nosso secretário de Segurança Pú-
blica porque com esse produto for-
matado, aliado ao saneamento que 
o governador garantiu entregar até 
o final do mandato, seremos imba-
tíveis. Precisamos de investimento 
e divulgar nossa cultura, nossa gas-
tronomia para quem não conhece. 
O potencial de empregabilidade do 
setor do turismo é muito grande e 
temos muitos meios de passar por 
essa crise. Precisamos de investi-
mentos para mantermos os empre-
gos e expandirmos, porque temos 
um estado para explorar mas que 
precisa de público para isso.  Poten-
cial de Alagoas é  o turismo e con-
seguindo passar essa ideia para as 
pessoas é muito importante porque 
a população compra a ideia com o 
trade e fica mais fácil buscar recur-
sos público para divulgar o Estado”.

A redução da violência fortale-
ce ainda mais o turismo do Estado 
porque está diretamente associada 

ao desenvolvimento econômico das 
cidades. Alagoas reúne uma série de 
atrativos que promovem o turismo, 
o que fazem do Estado a escolha 
ideal de investidores. O Grupo CVC 
Turismo está investindo mais de R$ 
500 milhões na rede hoteleira, no Li-
toral Norte já com vistas neste mer-
cado lucrativo e bastante promissor.

Alagoas recebeu turistas de todo 
Brasil para festas de Réveillon des-
te ano, colocando o estado entre os 
lugares do Nordeste mais procura-
dos por turistas nacionais e interna-
cionais pelas praias, gastronomia e 
povo hospitaleiro, a região se desta-
ca, também, pelas grandiosas festas 
durante a última semana do ano. A 
época é muito importante também 
para movimentar toda a cadeia pro-
dutiva do turismo. Dados da Secre-
taria de Estado do Desenvolvimen-
to Econômico e Turismo (Sedetur) 
apontam que a temporada de 2016 
deverá gerar um impacto de R$ 1 bi-
lhão na economia alagoana.

São Miguel dos Milagres, uma vila 
de pescadores com clima rústico-chi-
que e mar caribenho que já ferveu 
no ano passado recebeu os mais an-
tenados nas festas à beira-mar para 
comemorar o réveillon e carnaval.  
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Operações do Detran contribuem 
com a  redução da criminalidade

O diretor-presidente do Detran 
e presidente do Conselho Es-
tadual de Segurança Pùblica, 

Cacá Gouveia, diz que se sente hon-
rado por fazer parte do governo do 
Estado na atual gestão e justifica sua 
tranquilidade diante do ambiente de 
certeza que o governador Renan Fi-
lho conseguiu criar, mostrando que 
quando se tem garra, determinação, 
foco e objetividade, se resolve. “To-
das essas características estão em 
relevo no Estado, a partir de uma 
motivação imensa das polícias e da 
integração das instituições". 

Segundo Cacá Gouveia, parte dos 
recursos do órgão está sendo canali-
zado para uma política de segurança 
pública.  “Não funcionava da forma 
que está hoje porque não existia 
essa motivação, a transparência e 
o compromisso. Os acertos vieram, 
mas ainda tem muito o que se fa-
zer porque o grau de referência de 
Alagoas passa a ser sempre o último 
e os números por si só já remetem 
para uma mudança enorme, com 
uma grande redução.  Paz social se 
faz assim, com planejamento e ações 
integradas", completou.

Trânsito  e segurança pública con-
vergem. A polícia de forma ostensiva 
na rua traz a paz social. Um exemplo 
disso é o município litorâneo da Bar-
ra de São Miguel que nunca recebeu 
tanta polícia, nem operações como 
a do Detran. Cacá Gouveia lembrou 
que até o dia 14 de janeiro não teve 
nenhuma ocorrência, nem de roubo 
patrimonial, nem de carro, nem de 

estupro, diferente do que aconteceu 
há poucos anos nessa mesma época 
de veraneio.      

No réveillon, toda concepção de 
planejamento remeteu ao monitora-
mento das cidades que são verdadei-
ros balneários.  O ônibus do Detran 
ficou uma semana na Barra de São 
Miguel e atendeu a mais de 250 pes-
soas, facilitando o acesso dos usuá-
rios;  foi ainda a Paripueira, Mara-
gogi, Japaratinga e essas ações se 
assemelham com as da polícia. “Os 
batalhões de trânsito, a Força Nacio-
nal e todas as ações integradas de 

Diretor-presid. do Detran Cacá Gouveia 

Cacá Gouveia

Blitz no Centro de Maceió

segurança pública deram um desta-
que não só para as cidades balneá-
rias como também para o interior do 
Estado, que nunca viram tanta polí-
cia de forma ostensiva, quer seja nas 
viaturas ou nos batalhões fazendo 
blitz e abordando. Essa operação co-
meçou dia 24 de dezembro e foi até 
o final do carnaval”, informou.           

A operação Lei Seca reflete direta-
mente na redução da violência e a 
novidade em Alagoas é a expansão 
para outros municípios e não só na 
capital, trazendo uma mudança de 
comportamento e de monitoramen-
to. “Fizemos 17 mil bafômetros de 
janeiro de 2015 a janeiro de 2016 e, 
desses, 9 mil foram notificados, in-
cluindo várias abordagens e não só 
uso de bebidas alcoólicas. As ações 
da Lei Seca integram SMTT, Polícia 
Rodoviária Federal, Polícia Militar e, 
dependendo da ação, contamos com 
o DER. Como a palavra de ordem é 
integração, as ações se coadunam”, 
pontua.

Cacá Gouveia assumiu o Conseg no 
final de outubro de 2015 e cita algu-
mas ações  de controle e fiscalização 
das polícias. “ Aprovamos recursos 
do Fundo de Segurança Pública de 
R$ 7 milhões de investimento para a 
Polícia Militar; quase R$ 15 milhões 
de investimentos para o Bombeiro e 
mais de R$ 3 milhões de investimen-
tos para a Polícia Civil. Tudo isso se 
coaduna com a cumplicidade de um 
órgão colegiado que vem dar esse 
assessoramento. A meta estabele-
cida pelo conselho para inquéritos 
a serem concluídos pelos delegados 
remeteu a uma mudança de compor-
tamento na Polícia Civil. Cada dele-
gado tem que cumprir por mês, no 
mínimo, 12 inquéritos. A população é 
a grande beneficiária”, informou. 

Por meio de um Projeto de Lei do 
governo do Estado, enviado para a 
Assembleia Legislativa, o Detran re-
passou R$ 7,5 milhões para a Se-
cretaria de Segurança, melhorando 
a estrutura integrada. “O secretário 
Alfredo vai canalizar parte desse re-
curso para a construção do CIODE 
– Centro Integrado com a Secreta-
ria de Segurança, PM, Detran e PC, 
possibilitando que os serviços este-
jam no mesmo local", finalizou Cacá 
Gouveia.

Não funcionava da 
forma que está hoje 

porque não existia 
essa motivação, a 
transparência e o 

compromisso" 



Os juízes da 17ª Vara Criminal, 
órgão vinculado ao Tribunal de 
Justiça de Alagoas, têm um con-

tato permanente, diário e incessante 
de concessão de várias medidas cau-
telares com a Secretaria de Seguran-
ça, no que compete à busca e apreen-
são, interceptação telefônica, prisões 
e outras medidas que dão o suporte 
para que a polícia possa investigar os 
crimes e chegar a sua materialidade, 
para que o Ministério Público inicie as 
operações penais e oferecendo as de-
núncias e iniciando as instruções, com 
possibilidade de defesa e oitivas. O tra-
balho tem sido alvo de reconhecimen-
to por parte do governo do Estado e 
a equipe foi homenageada dia 13 de 
janeiro de 2016, pelo trabalho realiza-
do e com medidas que possibilitaram 
o desmonte de situações ligadas à cri-
minalidade. 

 “A atuação direta da 17ª contribuiu 
com a redução dos índices, a partir 
de um estreitamento das instituições 
no combate à explosão de caixas ele-

trônicos, tráfico de drogas e outras si-
tuações onde se percebeu que houve 
essa diminuição com a atuação das 
polícias, mas com atuação também do 
Poder Judiciário e do Ministério Públi-
co”, enfatizou o juiz Sandro Augusto, 
que atua na 17ª desde 2013.

Na avaliação do juiz, do ponto de 
vista institucional, 2015 foi extrema-
mente positivo pela redução da crimi-
nalidade, em se tratando de assalto a 
banco, roubo de residências. “O ano 
começou de forma positiva porque 
foi apreendida uma grande quantida-
de de drogas já nos primeiros dias, 
em decorrência desse estreitamento 
institucional. Cada um fazendo a sua 
parte na integração. Temos visto a 
polícia trabalhando incessantemente. 
porque existe um comando, uma lide-
rança motivadora hoje em dia, que faz 
com que todos trabalhem colocando 
de lado qualquer questão partidária. 
A tendência é que esse ano seja me-
lhor que 2015, no tocante ao combate 
à criminalidade”, coloca o juiz Sandro 

Augusto. 
Tranquilidade 
Os números não mentem e Alagoas 

hoje está mais tranquilo, segundo ele. 
E na condição de ator da percepção 
penal e inserido no contexto da justiça 
criminal como um todo, disse que tem  
muita esperança que 2016 seja melhor 
ainda. “E essa tranquilidade faz com 
que o turista se sinta motivado a vir 
ou voltar a Alagoas por saber que con-
ta com um aparato de segurança que 
vai dificultar a atuação dos criminosos. 
Crimes sempre irão existir, mas quan-
do se tem disposição, boa vontade, 
comprometimento e os índices cain-
do, a tendência é que melhore e in-
cremente o turismo e a economia local 
como um todo. Estamos resgatando a 
dignidade dos alagoanos. Segurança 
pública é um direito constitucional e, 
através desse trabalho das instituições 
da área criminal de forma positiva e 
proativa, a tendência é que esse direi-
to da coletividade esteja sempre pre-
sente em Alagoas”, finalizou o juiz.     

17ª Vara Criminal e a integração 
no combate ao crime

SEGURANÇA
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Previsão orçamentária: 
Como fazer e quais itens considerar

A decisão de como será gasto o dinhei-
ro arrecadado no ano deveria chamar 
muitos condôminos à assembleia. Porém 
sabemos que um assunto tão delicado 
mereceria muito mais a atenção dos mo-
radores.

A boa previsão orçamentária deve ser 
feita com base nos gastos do ano anterior 
e deve levar em conta itens como: inflação 
do período, inadimplência do condomínio, 
dissídio dos funcionários, férias e décimo 
terceiro, e contratos a serem negociados. 
Além disso tudo, também deve permitir 
uma folguinha, para que o pagamento 
das contas não fique apertado.

Para tanto, vale fazer uma conta sim-
ples, levando em conta todos os meses 
do ano, o gasto com cada item do orça-
mento, como água, luz, manutenção dos 
aparelhos, gastos com funcionários, etc. 
Somam-se esses valores e divide-se por 
doze. Daí há um cálculo do peso de cada 
na soma geral do mês.

E mesmo com a inflação, é possível me-
lhorar os serviços prestados pelo condo-
mínio sem aumentar muito a taxa men-
sal. A adequação do quadro da mão de 
obra do empreendimento às necessida-
des do local, por exemplo,  podem gerar 
bastante economia, caso haja excesso de 
horas extras, ou de funcionários com acú-
mulo de função. Para fazer esse cálculo, 
vale a pena conversar com uma empresa 
de gestão de funcionários, ou até com a 
sua administradora, caso haja. Dessa for-
ma, um dos maiores gastos do condomí-
nio – a mão de obra – que pode chegar a 
até 60% do custo total, se encolhe, dando 
espaço a outros gastos necessários.

Também pode ajudar no momento de 
se fazer uma boa previsão orçamentária 
a readequação dos contratos para o pe-
ríodo. Faça uma pesquisa de preços com 

outras empresas para saber se o cobrado 
está dentro do mercado.  Pense também 
se vale a pena ficar com um contrato mais 
barato, mas que não inclui peças – que 
geralmente são um pouco mais caros, 
mas também têm sua vantagem, princi-
palmente em prédios mais antigos.

Outro cálculo a ser incluído é o das me-
lhorias que o empreendimento precisa. 
Seja uma limpeza da fachada, impermea-
bilização da laje ou uma troca de fiação, é 
muito importante que esse tipo de gasto 
já esteja acomodado na previsão orça-
mentária para o próximo ano. Portanto, 
vale saber o tamanho do investimento 
antes de fazer a previsão. Dessa forma, 
evita-se o desgaste de haver a necessida-
de de rateios extras, o que nunca é bem 
visto pelos moradores.

O nível de inadimplência também deve 
ser levado em conta, evitando assim que 
a previsão fique extremamente justa – e 
também leve a necessidade de rateios ex-
tras. Para reaver esse dinheiro atrasado, 
os especialistas são taxativos: primeiro 
um acordo e, então, ação judicial.

 
DICAS
• Fatores como a sazonalidade dos gas-

tos são importantes. O consumo de água, 
por exemplo, costuma ser mais alto nos 

meses de verão, o que pode ser previsto 
no cálculo do valor do condomínio para 
esse período.

• O padrão do prédio também influi na 
contabilidade: em edifícios de alto padrão, 
as pessoas costumam viajar mais duran-
te as férias, o que diminui despesas como 
luz e água, entre outras.

• É importante analisar os gastos e con-
sumo ao longo de todos os meses nos 
anos anteriores para fazer uma previsão 
do valor do condomínio

• O aconselhável é fazer uma média 
aritmética para que o valor do condomínio 
seja igual ao longo de todo o ano.

• Todas as previsões de gastos, despe-
sas extraordinárias e de manutenção de-
vem constar na previsão orçamentária.

• É importante fazer uma escala de prio-
ridades para as despesas extraordinárias;

• O rateio, tanto no caso das despesas 
extraordinárias como nas ordinárias, deve 
ser feito levando em conta o que a Con-
venção dispõe. Se ela silencia a respeito, 
a divisão deve ser feita pela fração ideal 
de cada apartamento, de acordo com a 
legislação em vigor.

• É aconselhável que, na assembleia 
Geral Ordinária, se deixem em aberto 
ajustes a serem feitos no orçamento do 
condomínio ao longo do ano.

CONDOMÍNIO
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Administrar um condomínio 
não é tarefa fácil. Com base 
nessa preocupação de mui-

tos síndicos e de administradoras de 
condomínio o Sindicato da Habita-
ção (Secovi/AL) reuniu no Sebrae, 
dia 18 de fevereiro, empresários 
do setor e convidou o ex-presiden-
te do Secovi Paraíba e advogado, 
Inaldo Dantas, que tem expertise 
na área por exercer a atividade con-
dominial há 30 anos, para um bate 
bola, algumas horas para troca de 
experiências, conhecimento e ques-
tionamentos. As administradoras de 
condomínios e os síndicos podem 
responder civil, criminal, tributário, 
previdenciário e trabalhista, por isso 
a necessidade de discutir o que os 
bons prestadores de serviços devem 
fazer para se prevenir.

De acordo com o presidente Nilo 
Zampieri Jr., a proposta para o en-
contro surgiu da necessidade das 
próprias administradoras de con-
domínio que haviam solicitado a 
oportunidade de participarem de 
um treinamento, uma troca de in-
formações. “Inaldo Dantas não veio 
como palestrante e contém em seu 
currículo diversas experiências que 
nos enriquece. Ele é especialista 
em direito condominial, no ramo 
empresarial e ainda administra con-
domínios na Paraíba e em Pernam-
buco. Percebemos que os síndicos, 
proprietários de administradoras e 
advogados precisam estudar pon-
tos específicos, foi quando surgiu 
essa grande oportunidade. Esse 
seria nosso primeiro encontro, com 
a expectativa que tenhamos vários 
outros, possibilitando essa troca de 
informações”, afirmou o presidente. 

O tema “Gestão condominial” é 
abrangente e trava discussões não 

só em Alagoas, mas em todo o país, 
entre os administradores de condo-
mínios e os síndicos. Nilo Zampieri Jr. 
abriu a reunião informando as ações 
do Secovi Alagoas para atender a 
seus associados e a importância de 
estes estarem em dia com a contri-
buição sindical, até como apelo para 
que as administradoras de condo-
mínios transmitam a legalidade da 
medida a seus síndicos e o que a 
inadimplência pode provocar. “Pre-
cisamos internamente da contribui-
ção para arcar com as despesas de 
eventos como esse, que agrega co-

nhecimento. Há pouco, evitamos a 
autuação do Ministério do Trabalho 
para alguns condomínios por conta 
de medida do governo federal no 
que compete ao Menor Aprendiz. O 
Secovi conseguiu cancelar a autua-
ção em apenas 11 dias e nenhum 
condomínio precisou pagar multa. 
Ou seja, a contribuição sempre volta 
para seus associados. Secovi forte,  
administradoras fortes”, reforçou.  

Carlos Augusto representa a cor-
retora de seguros Totumseg e a Ma-
pfre.  No encontro, ele parabenizou 
o Secovi pela iniciativa e disse que 
são passos muito importantes para 
que o mercado se auto regularize. 
Aproveitou para cobrar a aquisição 
do seguro de vida nos condomínios, 
mas garantiu que a nova conven-
ção vai trazer mais benefícios para o 
trabalhador. “Com relação ao segu-
ro de vida, conquistado pelo Secovi, 
alguns condomínios já trabalham e 
este ano devemos ter uma boa acei-
tação. A ausência implica em pena-
lidades porque em caso de sinistro, 
o condomínio ou a administradora 

Secovi e administradoras de condomínio 
trocam experiências durante 1º evento

Inaldo Dantas troca informações e experiências com administradores de condomínios

Pres. do Secovi na abertura do evento
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será responsabilizado junto à famí-
lia do segurado, o que demonstra a 
importância do adquirir o seguro. Se 
está na convenção do trabalho tem 
que ser cumprido”, cobrou.

Jackson Martins é proprietário da 
J Serv há 17 anos e lembra que o 
país está vivendo um momento em 
que as administradoras de condo-
mínios precisam cada vez mais se 
capacitarem por conta de o traba-
lho que envolve as administradoras 
de condomínios estar cada vez mais 
complexos. “A responsabilidade é 
grande faz com que um evento des-
se porte seja fundamental para que 
possamos debater e discutir com 
pessoas mais experientes. Surgem 
muitas dúvidas no dia a dia que 
mostram o quanto podemos melho-
rar para evitar que venham a acon-
tecer problemas”.  

Representando a administradora 
Paclar, Joelma Cristina Barros fez vá-
rios questionamentos e considerou 

a discussão proveitosa e produtiva, 
com uma soma de conhecimentos. 
“Precisamos estar envolvidos para 
nos inteirarmos das novidades ou 
mesmo nos adaptarmos a realidade 
sobre assuntos corriqueiros. Quere-
mos e precisamos acompanhar essa 
vida condominial que é tão intensa 
e cheia de mutações. Saio fortale-
cida e com meus questionamentos 

respondidos. A intenção do Secovi 
é importante para que nós admi-
nistradores coloquemos sempre 
em evidência o sindicato que rege 
nossa legislação e que possamos a 
cada dia ganhar mais campo em 
relação à informação. Que ele con-
tinue próximo das administrado-
ras, porque vai nos ajudar muito”, 
finalizou.   

Coffee Break oferecido pelo Secovi aos participantes do evento "Gestão Condominial"
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Gestão com Segurança. Esse foi o 
tema proposto pelo Secovi Alagoas, 
no Sebrae, no dia 19 de fevereiro, 
durante um café da manhã que 
reuniu síndicos de diversos condo-
mínios no Estado, com o objetivo 
de promover um bate papo, com 
troca de informações e orientações 
sobre a gestão condominial e suas 
peculiaridades. O ex-presidente do 
Secovi Paraíba e advogado, Inaldo 
Dantas, trouxe seus conhecimentos 
de 30 anos no mercado ao exercer 
ainda hoje a função de síndico e es-
tando responsável por administra-
doras de condomínios na Paraíba e 
em Pernambuco.  

O presidente Nilo Zampieri Jr. es-
teve presente e apresentou os ser-
viços da entidade que representa 
todas as empresas ligadas ao co-
mércio e está ligada à Confedera-
ção Nacional do Comércio (CNC), a 
Fecomércio, a Confederação Nacio-
nal da Indústria e ao Sindicato da 
Indústria (Sinduscon). “Depois que 
assumimos, percebemos a quanti-
dade de informações que ainda pre-
cisamos agregar para cumprirmos 
nossa missão com responsabilidade. 
A legislação muda com uma gran-
de velocidade e temos mais de 280 
projetos de lei em andamento no 
Congresso Nacional. Todos os Se-
covis do Brasil fazem parte de uma 
Câmara em Brasília, ou seja, alguns 
problemas elencados neste evento 
foram ou são comuns a todos. Pre-
cisamos enxergar o Secovi dentro 
do projeto de gestão do síndico. São 
muitos os desafios que temos que 
negociar e correr atrás. Não pode-
mos permitir perdas por conta da 
falta de conhecimento, de preparo. 
A entidade tem feito muitas ativida-
des por isso a necessidade da contri-
buição sindical prevista em lei estar 
em dia. Não podemos ser cúmplices 
do que não está correto”, afirmou o 
presidente. 

Inaldo Dantas foi convidado pela 
experiência no mercado e a forma 
descontraída e fácil que tem de 
transmitir seus conhecimentos, ou-
vindo cada um dos participantes e 
pontuando casos corriqueiros em 
suas empresas que administram 
condomínios. Além de empresário, 
é síndico, ex-presidente do Secovi 
da Paraíba e hoje compõe a dire-
toria da entidade. “Uma oportuni-
dade como esta, agrega valor às 
atividades dos síndicos. A troca de 
experiência mostra que muitas ve-
zes os problemas são os mesmos, a 
solução e a forma como enfrentá-las 

que diferencia”, considera Inaldo. 
É fundamental que os síndicos co-

nheçam suas obrigações civis, pe-
nais, tributárias, legislativas e que, 
em caso de erro ou omissão, res-
ponde por cada uma delas e a troca 
de informações promovida pelo Se-
covi dá uma sustentação à adminis-
tração dos síndicos e administrado-
ras de condomínios. 

Regis Azevedo faz parte do Clube 
de Engenharia de Alagoas e parti-
cipou  do evento que considerou 
como um momento extremamente 
importante pela troca de informa-
ções consideradas de grande valia 
para que os síndicos e as adminis-
tradoras possam ter um melhor de-
sempenho dentro do que a lei e os 
órgãos fiscalizadores exigem. “Muito 
importante essa forma como o Se-
covi está se preocupando em trazer 
conhecimento e compartilhar. Exis-
te uma preocupação muito grande 
por parte da classe técnica para 
que os síndicos se especializem por-
que, geralmente, eles não são das 
áreas da engenharia, da arquite-
tura e, muitas vezes, não tem um 
conhecimento mais aprofundando 

Secovi promove 1º café da manhã para 
troca de experiências com os síndicos

Síndicos presentes no primeiro café da manhã com Inaldo Dantas

Inaldo Dantas e Nilo Zampieri Jr.
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menos semestralmente. “É funda-
mental atualizarmos sobre as leis 
e os problemas comuns nos con-
domínios, que pedem uma postura 
de mudança, implantando atitudes 
que possam nos dar proteção pa-
trimonial e pessoal. Sai desse en-
contro com a certeza de que nossas 
atitudes seguem rigorosamente ao 
que orienta o Secovi, frente às leis 
de condomínio”, finalizou.

SECOVI PRESS

sobre as obrigações no que tange à 
manutenção preventiva. Isso pode 
acarretar problemas jurídicos para 
eles, civis, criminais, além de ter um 
desprendimento maior de recursos 
para corrigir um erro. Muitas vezes 
os síndicos estão focados nas des-
pesas do dia a dia, como se fosse a 
única obrigação. Mas eles assumem 
uma responsabilidade sobre o todo, 
toda a edificação e precisam estar 

cientes. Temos procurado estar jun-
tos de forma colaborativa para en-
riquecer e ajudar nessa conscienti-
zação”.

Marco Coelho, presidente da As-
sociação dos Moradores da Vera 
Arruda, está em dia com a contri-
buição sindical ao Secovi. Duran-
te o encontro no Sebrae ele citou 
a importância de os síndicos fazer 
cumprir essa obrigação e tem sido 
um interlocutor junto aos seus pa-
res da importância de estar em dia. 
“Fui orientado a pagar e sei o que a 
inadimplência pode acarretar para 
os síndicos. Eventos como esse de-
monstram o empenho da entidade, 
que tem um grupo de funcionários 
para nos atender diariamente”, 
lembrou.

Vários questionamentos foram 
feitos pelo síndico do condomínio 
Larissa, Kadmo Manoel Campos, 
experiente na função que já exerce 
pela terceira vez.  Ele deixou cla-
ro que o momento foi oportuno e 
vai cobrar para que se repita pelo Síndicos Marco Valério e Kadmo Manoel Secovi-AL recepciona os síndicos
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CRUZEIROS NA ALTA 
TEMPORADA DE 
MACEIÓ
O cruzeiro Prinsendam 
RollAmerica atracou em 
Maceió e faz parte do rota 
de alta temporada de cru-
zeiros este ano. Os 628 
passageiros, sendo 90% 
americanos, conheceram 
os atrativos da orla da ca-
pital, como as praias da 
Pajuçara, Ponta Verde e 
Jatiúca, o Pavilhão e a Fei-
ra do Artesanato, o Pontal 
da Barra e os arredores 
da cidade e seguiram para 
Recife (PE) antes de vol-
tarem para a Europa. Esse 
é o sexto navio a ancorar 
na cidade no total de nove 
embarcações que chegam  
na capital alagoana neste 
verão. Ótima oportunida-
de para incentivar o re-
torno para estadias mais 
longas. 

PRÉDIOS ABANDO-
NADOS VIRAM PON-
TOS DE DROGAS EM 
MACEIÓ
Prédios abandonados 
situados entre os bair-
ros de Mangabeiras e 
Cruz das Almas vêm 
trazendo dor de cabe-
ça para moradores da 
região. O uso de dro-
gas no local já se tor-
nou comum. O lixo e 
a água parada trazem 
riscos à saúde por cau-
sa dos mosquitos que 

POLUIÇÃO VISUAL
A falta de multas da prefeitura facilita a divul-
gação proibida de placas em postes de Maceió 
e a cidade volta a ficar suja visualmente, ape-
sar da fiscalização e ação da Superintendên-
cia Municipal de Controle e Convívio Urbano 
(SMCCU). O assunto foi um dos destaques das 
edições 5 e 6 da RCMI.

MANCHA NO RIO 
SÃO FRANCISCO 
Técnicos da Casal intensi-
ficaram o monitoramento 
e fizeram novas análises 
da qualidade da água 
após o provável retorno 
da floração de algas no 
reservatório da usina hi-
drelétrica de Xingó, au-

invadem o local. Quem 
mora próximo demons-
tra grande preocupa-
ção e já evita passar 
pelo local à noite, por 
causa dos usuários de 
drogas que aproveitam 
construções abandona-
das. Inclusive, um dos 
prédios fica em frente 
a uma delegacia de po-
lícia mas, os policiais, 
pouco podem fazer. A 
Superintendência Mu-
nicipal de Controle do 
Convívio Urbano (SMC-
CU) garante que a 
construtora dos prédios 
já foi notificada, mas 
precisa aguardar uma 
decisão judicial que de-
finirá o real proprietá-
rio para, assim, realizar 
ações efetivas.

CORTE NO PAC
O governo federal 
anunciou que o progra-
ma de investimentos 
do governo federal, o 
Programa de Acele-
ração do Crescimento 
(PAC) terá corte de R$ 
4,2 bilhões, com prio-
ridade a projetos em 
fase de conclusão e a 
ações prioritárias para 
impedir que obras im-
portantes parem. Com 
o contingenciamento 
de R$ 23,4 bilhões, o 
orçamento para o PAC 
caiu de R$ 30,7 bilhões 
para R$ 26,5 bilhões. A 
dotação das emendas 
caiu de R$ 14,8 bilhões 
para R$ 6,6 bilhões. O 
valor inclui não ape-
nas as emendas indivi-
duais, mas as emendas 
coletivas e de bancada. 
Em relação às demais 
despesas discricioná-
rias, a dotação passou 
de R$ 86,7 bilhões para 
R$ 75,7 bilhões. Eco-
nomistas preveem um 
2016 difícil.

RÁPIDAS
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A mentando a mancha es-
cura no rio São Francisco. 
Os laudos devem nortear 
as medidas a serem ado-
tadas pela distribuidora 
e uma delas pode ser a 
suspensão da captação 
de água na região, como 
ocorreu ano passado. 
Segundo os técnicos, a 
mancha tem aumentado 
muito e a suspeita é que 
ela ficou mais evidente 
agora devido ao grande 
volume de chuvas no Ser-
tão nos últimos dias. Com 
a diminuição da vazão dos 
reservatórios, o poder de 
depuração da mancha di-
minui muito.
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EXPOMÓVEIS
A primeira Exposição de Móveis do Agreste 
(ExpoMóveis) está superando as expectativas 
dos organizadores. Em seu primeiro fim de 
semana, a área montada no hall do Arapiraca 
Garden Shopping atraiu visitantes da própria 
cidade, de municípios vizinhos e até de Maceió, 
que foram à capital do Agreste exclusivamente 
para conhecer o que os moveleiros locais estão 
produzindo. 

Fonte: SEBRAE/AL

OPORTUNIDADE
O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial 
(Senai) vai oferecer, a 
partir de março, cursos 
de qualificação na área 
da construção civil para 
pessoas com deficiência 
e reabilitandos do Insti-
tuto Nacional do Seguro 
Social (INSS), para que 
elas sejam inseridas no 
mercado de trabalho. As 
inscrições já estão aber-
tas. Para se inscrever, 
os interessados devem 
mandar seus currículos 
para o e-mail social@
ademi-al.org.br e após 
a contratação irão rece-
ber uma bolsa de meio 
salário mínimo, com 
garantias trabalhistas e 
sem perder o Benefício 
da Prestação Continua-
da da Lei Orgânica da 
Assistência Social (BPC/
LOAS), além do salário 
após a contratação. 

OPORTUNIDADE 2 
O projeto conta com 
a parceria da Associa-
ção das Empresas do 
Mercado Imobiliário de 
Alagoas (Ademi), do 

HORÁRIO DE VERÃO
O horário de verão, que 
terminou no domingo, dia 
21, permitiu ao país redu-
zir um pouco a produção 
de energia por termelé-
tricas, o que gerou uma 
economia de R$ 162 mi-
lhões aos consumidores. 
Nas regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste, onde o 
horário de verão vigorou 
entre 2015 e 2016, houve 
uma redução no consumo 
de energia de 2,6 mil me-
gawatts (MW), no horá-
rio de pico de demanda 
à noite, entre 18h e 21h. 
Esse volume representa 
cerca de 4,5% da deman-
da total por energia nes-
sas três regiões. A que-
da no consumo também 
permitiu ao país poupar 
água dos reservatórios de 
hidrelétricas nessas re-
giões. 

RÁPIDAS

PARDAIS EM MACEIÓ
Para evitar que os moto-
ristas se tornem alvos fá-
ceis durante a noite, a Su-
perintendência Municipal 
de Transporte e Trânsito 
(SMTT) informou que a 
partir das 23 horas até às 
5 horas da manhã haverá 
a tolerância para cruzar 
sinais vermelhos. Porém, 
a fiscalização eletrônica 
estará ativa para excessos 
de velocidade. A liberação 
é algo comum e já acon-
tece em outras capitais 
nordestinas, como Forta-
leza (CE) e Salvador (BA). 
Lembrando que os pardais 
começam no dia 28 de fe-
vereiro.

Sindicato da Indústria 
e da Construção Civil 
(Sinduscon) e da Supe-
rintendência Regional 
do Trabalho em Alagoas 
(SRT-AL), e também vai 
ajudar as construturas 
do estado a se adequa-
rem à legislação. Segun-
do dados da associação, 
ao menos 90 empresas 
do ramo foram notifica-
das pela Superintendên-
cia Regional do Trabalho 
(SRT), para que cum-
pram a cota mínima de 
pessoas com deficiência, 
que é de 5%, a depen-
der do porte da empre-
sa. As vagas também 
podem ser preenchidas, 
segundo a lei, por reabi-
litandos do INSS.
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Aluno do Senac comemora a realização 
do sonho de ser corretor de imóveis
Henrique Farias, 27, trabalhava 

como vendedor de produtos e 
serviços de Informática. Mas, 

desde a adolescência, sonhava em 
ser corretor de imóveis. “Sempre tive 
facilidade com vendas e considerava a 
corretagem um grande desafio. Mas, 
como precisava trabalhar, não tinha 
tempo para fazer o curso”, conta ele, 
que logo casou e teve um filho. Com 
o tempo escasso, o sonho de fazer o 
curso Técnico em Transações Imobi-
liárias ficava cada vez mais distante. 
Até surgir a oportunidade de realizá-
-lo a distância.

“Sempre ouvi falar sobre o Senac, 
mas não conhecia os cursos a Dis-
tância. Fiz minha inscrição no curso 
Técnico em Transações Imobiliárias 
e, antes mesmo de concluí-lo, fui efe-
tivado pela imobiliária onde fiz o es-
tágio. Hoje sou um profissional rea-
lizado. Meu objetivo é expandir meu 
nome e realizar o sonho dos meus 
clientes”, emociona-se.

Uma satisfação que contagiou a 
esposa de Henrique, que está con-
cluindo o mesmo curso e já planeja 
atuar junto com o esposo. “O Senac, 
para mim, é sinônimo de oportunida-
de, mudança de vida e realização de 
sonhos. Sou muito grato a essa insti-
tuição que mudou a minha história”, 
finaliza. 

Aberta matrículas para o curso de 
TTI na modalidade Educação a Dis-
tância 

No período colonial, uma das for-
mas de sustento era indicar pousa-
das para os desbravadores que che-
gavam no Brasil. E assim começava a 
atividade de corretagem que, desde 

então, passou por muitas mudan-
ças. Atualmente, o corretor é mais 
que um mediador na compra de um 
imóvel: ele atua como consultor do 
mercado imobiliário, um especialista 
no assunto, o que exige desse profis-
sional atualização constante a fim de 
satisfazer o cliente e alcançar sucesso 
no processo de venda.  

Para ser corretor de imóveis, o pri-
meiro passo é fazer o curso Técnico 
em Transações Imobiliárias (TTI), in-
dispensável para quem deseja exer-
cer a profissão. O curso é composto 
por disciplinas fundamentais para o 
bom exercício da profissão, como: 
Direito e Legislação, Economia e Mer-
cado, Informática, Linguagem e Co-
municação, Matemática e Estatística, 
Operações Imobiliárias, Interpreta-
ção de Projetos da Construção Ci-
vil, Técnicas Construtivas, Avaliação 
Imobiliária, Contabilidade, Marketing 

Imobiliário e Matemática Financeira. 
Concluído o curso e o estágio obri-

gatório, o candidato deve realizar a 
inscrição no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis (Creci). Com o 
registro em mãos, o profissional pode 
trabalhar em empresas do setor imo-
biliário, construção civil, urbanizado-
ras, loteadoras, agentes financeiros, 
empresas prestadoras de serviços, 
empresas privadas e, ainda, como 
autônomo.

O Senac – referência em Educação 
Profisisonal – abre matrículas para 
novas turmas do curso Técnico em 
Transações Imobiliárias, na modali-
dade Educação a Distância. Há vagas 
para Maceió e Arapiraca. As inscri-
ções podem ser realizadas no portal 
ead.senac.br/cursos-tecnicos, onde 
também é possível consultar período 
de realização e o valor das mensali-
dades. Por: Cristiane Calaça
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IMOBILIÁRIO

Henrique Farias foi efetivado pela imobiliária onde fez o estágio do curso
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Os móveis planejados são excelentes 
investimentos para quem procura sofis-
ticação, melhor aproveitamento de es-
paço do ambiente e exclusividade. Essa 
tendência  tem alcançado cada vez mais 
a preferência no mercado de decoração 
e design de interiores. Com a utilização 
de novas tecnologias, principalmente em 
ferramentas de corte e design, eles pro-
porcionam ao cliente a possibilidade de 
escolher cores, formas e tamanhos. Sob 
medida, primam pela funcionalidade, ro-
bustez e praticidade de uso. 

Essas são algumas das vantagens 
pontuada pelo proprietário da Belo Mó-
vel, Marco Valério, que vem inovando no 
mercado alagoano ao apresentar garan-
tia estendida a seus clientes, de 7 anos, 
pontualidade na entrega dos móveis e 
qualidade no acabamento dos produtos, 
todos eles produzidos em máquinas in-
dustriais. 

A arquiteta Karine Klívia Souza garan-
te que os móveis planejados se compor-
tam de acordo com o gosto do cliente, 
são diferenciados e agregam um toque 
de personalidade ao ambiente. Outro 
benefício, segundo a profissional, é a 
possibilidade de prever como o ambiente 
ficará após a compra dos móveis. Hoje, 

Por que investir em móveis planejados?

as empresas contam com softwares e 
ferramentas avançadas que permitem 
visualizar o espaço após a conclusão e o 
cliente passa a ter a oportunidade de fa-
zer alterações na decoração apenas com 
alguns cliques, sem atrasar a obra.  

O cuidado que o cliente deve ter é 
quanto à escolha da empresa que reali-
zará o serviço, evitando assim surpresas 
indesejadas, bem como deve ser claro 
e objetivo na hora de transmitir para o 
profissional suas necessidades. O dese-
nho da peça é muito importante e tam-
bém não ter medo de solicitar mudanças 
enquanto o projeto está em desenvolvi-
mento, afinal esta é a grande vantagem 
de comprar móveis sob medida. 

O professor Edson Lessa adquiriu um 
imóvel na planta e já planejou seus 

móveis. Segundo ele, a escolha partiu 
do pressuposto de que a maioria dos 
apartamentos com valor acessível é pe-
queno, por isso planejar seria a melhor 
forma para ocupar cada espaço, já que 
tudo é sob medida. A arquiteta Karine 
Klívia Souza ainda cita a sofisticação do 
Móvel Planejado, proporcionando para o 
cliente uma maior comodidade e tornan-
do o seu lar um ambiente mais íntimo. 

Edson Lessa avaliou vários quesitos 
para finalizar a compra, que vão desde 
o preço até a qualidade do produto. Para 
isso, visitou diversas lojas em Maceió 
observando a forma de parcelamento, o 
melhor desconto, a garantia, o período 
para montagem, a durabilidade dos mó-
veis e sua resistência, como também o 
tipo de madeira aplicada, além do design 
feito pela própria arquiteta da loja. Kari-
ne Klívia Souza reforça, orientando que 
o cliente deve primar pela qualidade do 
produto e a assistência pós-venda, uma 
vez que há no mercado de Maceió várias 
opções de lojas de Móveis Planejados, 
mas o que faz o diferencial é a qualida-
de do produto, pois estes têm que durar 
além da garantia. “As lojas oferecem um 
total acompanhamento por Arquitetos ou 
Designer de interiores”, complementa.
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Compete ao síndico a elaboração da previsão or-
çamentária anual e é na Assembleia Ordinária 
que ela deve ser submetida à aprovação

A lei prevê que as prestações de 
contas devem ser feitas em Assem-
bleia Geral de Condôminos, e ain-
da, quando exigidas, não tendo, a 
princípio, o síndico a obrigação de 
fazê-las a cada condômino em se-
parado.

E é na Assembleia Geral Ordiná-
ria, a oportunidade em que o síndi-
co deve apresentar as contas para 
que sejam aprovadas, não tendo o 
parecer do conselho fiscal, poder de 
aprovação ou não. Esse documento 
serve apenas para auxiliar na apre-
ciação do feito.

Não é pelo fato de que a presta-
ção de contas deve ser feita unica-
mente em Assembleia Geral, que o 
síndico não deva mensalmente emi-
tir balancetes financeiros com os 
demais moradores, devendo a pró-
pria Assembleia Geral definir como 
deve ser feita.

Em alguns casos, principalmen-
te naqueles em que o Condomínio 
conta com os serviços da empresa 
administradora, há o entendimento 
equivocado que é dela, a empresa, 
a responsabilidade pela prestação 
de contas. Essa atribuição pode até 
ser delegada a ela, porém, sob a in-
teira responsabilidade do Síndico.

Art. 1.34 8 - § 2o O síndico pode 
transferir a outrem, total ou parcial-
mente, os poderes de representa-
ção ou as funções administrativas, 
mediante aprovação da assembleia, 
salvo disposição em contrário da 
convenção. Assim entende a juris-
prudência:
CONDOMÍNIO - PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - DIREITO DE PRESTAR 

CONTAS
Somente aqueles que adminis-

tram ou têm sob a sua guarda bens 
alheios estão obrigados a prestar 
contas. O Síndico, como adminis-
trador do Condomínio, é obrigado a 
prestar contas, obrigação que não 
se transmite a terceiro que em seu 
nome e por sua incumbência rece-
beu quantias a efetuar pagamento 
por conta do condomínio. (Ap.Cív. 
3.260/89 - Reg. em 09/03/90-1a. 
Câm. Cív. Unân- DFes. Renato Ma-
nescky - Julg. 21/12/89).]

SÍNDICO - OBRIGAÇÃO DE 
PRESTAR CONTAS

O Síndico de edifício de aparta-
mentos está obrigado a prestar 
contas à Assembleia Geral dos Con-
dôminos e não a cada um destes. 

(Ap. Cív.12.411 - TA-SP-2ª Câm. 
Cív.-Julg.20/06/74 - Rel. Juíz Alva-
res Cruz).

ARQUIVO DA DOCUMENTAÇÃO:
A guarda da documentação con-

tábil  é regulamentada pela Lei 
6.434/77, que exige sua manuten-
ção por 5 (cinco) anos. 

A documentação dos funcionários 
referente a recolhimentos previden-
ciários, fundo de garantia, contri-
buições sindicais, etc,  devem ser 
mantidas arquivadas.

Inaldo Dantas 
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Multa do condomínio: 
entenda sobre direito de defesa 

Quem nunca passou por nenhuma 
situação desagradável com regras 
condominiais, não é mesmo? Pri-
meiramente, é necessário frisar que 
a multa condominial deve estar pre-
vista na Convenção e/ou Regimento 
Interno do Condomínio, assim, faz-se 
necessário que antes de aplicar a san-
ção, esta esteja prevista especificada-
mente.

O inédito ocorre pelo fato da 4ª 
Turma do STJ (Superior Tribunal de 
Justiça) ter decidido, em setembro 
de 2015, que a aplicação da multa só 
poderá ser executada após o efetivo 
exercício de defesa do condômino. O 
multado deverá ser notificado para 
a apresentação de sua contestação 

O multado deverá ser notificado para a apresentação 
de sua contestação com o prazo de quinze dias

com o prazo de quinze dias, caso ou-
tro prazo não esteja estabelecido em 
convenção, sob pena de ineficácia da 
aplicação da sanção. Portanto, certos 
procedimentos intransigentes advin-
dos de síndicos que punem aberta-
mente sem assegurar tal direito aos 
condôminos serão considerados nulos 
de pleno direito por violarem direta-
mente aos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa

Assim, em qualquer caso, deve-se 
reconhecer a aplicação imediata de 
tais princípios fundamentais que res-
guardam a pessoa humana também 
nas relações entre particulares, logo, 
também nas relações condominiais, 
assegurando, como fator indispensá-

> Inaldo Dantas - Advogado e Administrador de Condomínios

vel, a ampla defesa e o contraditório 
inerente à todos. Ainda, caso estes 
não sejam observados, cabe ao lesa-
do, agora os conhecendo, assegurá-
-los através de vias judiciais para que 
assim ratifique seus direitos.
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O Parque Municipal de Maceió, loca-
lizado no bairro de Bebedouro, foi 
inaugurado em 1978, e completa 

38 anos como Unidade de Conservação 
(UC), dispondo de toda estrutura neces-
sária para visitação do público de terça-
-feira a domingo, das 8h às 17h. Segundo 
a administração, cerca de duas mil pes-
soas visitam mensalmente a área. São 
80 hectares de muito verde, bicas, nas-
centes e sangradouros, habitados por sa-
guins, corujas, gaviões, raposas, cobras, 
tamanduás mirins, cágados, frangos d´á-
gua, tatus bola, preguiças e jacarés de 
papo amarelo.

Cinco trilhas compõem a agenda de 
atrações: Trilha Cidadã, Trilha da Aven-
tura, Trilha da Paz, Trilha do Pau Brasil e 
Trilha do Jacaré. É possível observar em 
toda a extensão dos mais de 80 hecta-
res do parque árvores da Mata Atlântica. 
Lá existem cerca de 250 espécies cata-
logadas, dentre elas Angelim Morcego, 
Pau-Brasil, Pau-ferro, Cajá, Imbiriba e 
Gameleira.

Quer fazer uma caminhada tranqui-
la, com amigos ou familiares, venha ao 
Parque Municipal de Maceió, uma das 

atrações mais procuradas da região nos 
últimos anos. Para evitar que algo seja 
danificado e o passeio seja consideravel-
mente agradável e seguro há postos de 
fiscalização e da guarda municipal espa-
lhados pelo parque, além de um centro 
administrativo para tirar dúvidas, um 
grande viveiro que realiza a produção de 
mudas que, por sinal, é distribuído àque-
les que tem interesse. 

O passeio é gratuito e para ter acesso 
ao parque basta trazer os documentos 
RG e CPF para o cadastro. Crianças en-
tre 7 a 12 anos participaram no último 
mês de janeiro de uma colônia de férias 
nas dependências do Parque Municipal. 
A segunda edição do Ecoférias contou 
com 50 participantes e, de acordo com o 
gestor do parque, Fábio Palmeira, os pas-
seios foram acompanhados por biólogos, 
recreadores e monitores e as atividades 
lúdicas aconteceram nos 2 Km de trilhas 
ecológicas. “O esporte, recreação e cultu-
ra, como forma de ocupação nos tempos 
livres, visam o desenvolvimento saudável 
do corpo e da mente e propicia o cres-
cimento da personalidade individual de 
cada criança”, diz Palmeira.

Há 38 anos, Parque Municipal de Maceió 
é destino para os amantes da natureza 

LAZER E AVENTURA
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envia e-mail aos proprietários das 
unidades vazias para que redobrem 
a atenção com a limpeza da sacada. 
"As canaletas de alumínio, por onde 
correm as folhas das janelas e por-
tas devem ser vistoriadas, pois são 
depósitos de água. É preciso verifi-
car", afirma.

Embora esteja agindo em seu 
condomínio, Rosana acredita que as 
ações não podem ser isoladas, tan-
to que está tentando engajar a vi-
zinhança num movimento contra o 
mosquito. Este é o motivo de estar 
fazendo contato com outros síndi-
cos para trocar informações envol-
vendo prevenção e cuidados.

UTILIDADE PÚBLICA

O verão traz uma preocupação 
a mais para os condomínios: 
sendo a época mais chuvosa 

do ano, síndicos e administradores 
precisam se dedicar a não permitir 
que áreas do conjunto com água 
parada se transformem em cria-
douros do mosquito Aedes aegypti, 
transmissor da dengue, do Zika ví-
rus e da febre chikungunya. Agora, 
também se estuda a relação entre o 
mosquito e a microcefalia detectada 
em bebês.

Dados do Boletim Epidemiológi-
co do Ministério da Saúde mostram 
que até a primeira semana de de-
zembro de 2015 foram notificados 
1.587.080 casos de dengue no País. 
O aumento foi identificado em to-
das as regiões e aponta também 
para o crescimento da população de 
Aedes em todo o território nacional. 
De 3 a 23 de janeiro deste ano fo-
ram registrados 73.872 casos pro-
váveis de dengue em todo o Brasil. 
O Ministério da Saúde está monito-
rando a circulação do vírus por meio 
da vigilância sentinela, incorporada 
pelos Estados e Municípios.

Segundo o diretor-presidente da 
Maxforce Brasil Saúde Ambiental, 
Zequinha Maranhão, a empresa  
realiza contratos para se efetivar 
tratamentos de mosquitos Aedes 
aegypti em condomínios fechados, 
residências, edifícios residenciais e 
comerciais e em empresas, reali-
zando dois tratamentos semanais 
executados por equipe altamente 
especializada com equipamentos de 
última geração e serviços executa-
dos com produtos de biotecnologia 
100% saúde ambiental importa-
dos dos EUA e Alemanha que não 
afetam a vida dos seres humanos, 
plantas, animais e coleções de água 
potável, serviço comprovadamen-
te eficiente e com resultados sur-
preendentes,  em nossa clientela 
em todo o Brasil com custo bene-
ficio 100% em aproveitamento nas 
áreas tratadas.

A hora dos condomínios 
no combate ao mosquito 

Para evitar que o condomínio con-
tribua para a proliferação do mos-
quito, a síndica Rosana Nichio, de 
52 anos, promove vistorias diárias 
nas áreas comuns do condomínio 
residencial de 24 unidades localiza-
do na zona norte da capital paulis-
ta. "Diariamente o zelador e o au-
xiliar de limpeza examinam todas 
os locais do conjunto para detectar 
áreas que possam estar com acú-
mulo de água. Não tivemos casos 
da doença em nosso condomínio e 
nem queremos ter", diz a síndica.

Entre as ações, Rosana mantém o 
reservatório de água da chuva com 
cloro e reforça a atenção aos brin-
quedos do playground. Segundo 
ela, algumas partes do escorrega-
dor, por exemplo, podem se trans-
formar em "pocinhas" e por isso, à 
noite, os brinquedos são virados de 
ponta cabeça para evitar acúmulo 
do líquido.

Outra área que precisa de atenção 
redobrada, de acordo com Rosana, 
é a do entorno da piscina. "As es-
preguiçadeiras são retiradas ao fi-
nal do dia, porque elas têm cavida-
des que também podem acumular 
água."

Interesse comum. Paralelamente, 
Rosana faz ações de conscientiza-
ção com funcionários e envia circu-
lares para os moradores informando 
a respeito da necessidade de haver 
prevenção. "Precisamos alertar 
principalmente a respeito das saca-
das e das plantas. Os comunicados 
também são entregues para os fun-
cionários e, assim, todos se tornam 
multiplicadores da 
importância de com-
bater o mosquito".

Para que os mo-
radores não coloquem água nos 
pratinhos que servem de suporte 
a vasos de plantas, a síndica ofe-
rece areia para os residentes, além 
de ainda orientar: a limpeza desses 
recipientes "deve ser feita com es-
cova". Ao mesmo tempo, Rosana 
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PROCESSO CIVIL. DIREITOS 
REAIS. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REINVINDICATÓRIA. 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. VAGA 
NA GARAGEM. COISA REIVINDI-
CANDA NÃO INDIVIDUALIZADA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A ação rei-
vindicatória (art. 1.228 do CC), 
fundada no direito de sequela, 
outorga ao proprietário o direito 
de pleitear a retomada da coisa 
que se encontra indevidamen-
te nas mãos de terceiro, tendo 
como requisitos específicos: (i) 
a prova do domínio da coisa rei-
vindicanda; (ii) a individualização 
do bem; e (iii) a comprovação da 
posse injusta. 2. Em condomí-
nio edilício, a vaga de garagem 
pode ser enquadrada como: (i) 
unidade autônoma (art. 1.331, § 
1º, do CC), desde que lhe caiba 
matrícula independente no Re-
gistro de Imóveis, sendo, então, 
de uso exclusivo do titular; (ii) 
direito acessório, quando vincu-
lado a um apartamento, sendo, 
assim, de uso particular; ou (iii) 
área comum, quando sua fruição 
couber a todos os condôminos 
indistintamente. 3. A via da ação 
reivindicatória não é franqueada 
àquele que pretende obter direito 
exclusivo de vaga no estaciona-
mento, quando este, na verda-
de, configura direito acessório 
da unidade autônoma ou área de 
uso comum, uma vez que, nes-
sas hipóteses, inexiste requisito 
essencial ao seu ajuizamento, 
qual seja, a individualização do 
bem reivindicando. 4. No caso 
em exame, as vagas na garagem 
encontram-se na área comum 
do edifício ou são acessórias aos 
apartamentos, a depender do 
que regula a convenção do con-
domínio, o que se torna ainda 
mais evidente ante a ausência 
de matrícula autônoma no Regis-

tro de Imóveis, descabendo, por 
isso, o manejo da ação reivindi-
catória. 5. Recurso especial pro-
vido. (STJ - REsp: 1152148 SE 
2009/0156052-4, Relator: Minis-
tro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data 
de Julgamento: 13/08/2013,  T4 
- QUARTA TURMA, Data de Publi-
cação: DJe 02/09/2013).

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Li-
mites de utilização de área co-
mum (fachada externa do pré-
dio). Abordagem de condomínio 
para remoção de aparelho de ar 
condicionado instalado na va-
randa de apartamento. Juízo de 
improcedência. Apelo do autor. 
Desprovimento. (TJ-SP - APL: 
01516739320078260002 SP 
0151673-93.2007.8.26.0002, 
Relator: Carlos Russo, Data de 
Julgamento: 09/12/2015,  30ª 
Câmara de Direito Privado, Data 
de Publicação: 11/12/2015).

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Re-
paros reclamados na estrutura 
condominial. Ação de natureza 
edilícia. Vigência da Resolução 
693/2015, artigo 2º. Competên-
cia do DP III. Conflito suscitado. 
Julgamento suspenso. RECURSO 
NÃO CONHECIDO. (TJ-SP - AI: 
20664255320158260000 SP 
2066425-53.2015.8.26.0000, 
Relator: José Joaquim dos 
Santos, Data de Julgamento: 
01/09/2015,  2ª Câmara de Di-
reito Privado, Data de Publica-
ção: 01/09/2015).

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. Deci-
são tomada em assembleia obri-
ga a todos, inclusive ausentes. 
Despesa oriunda de decisão to-
mada pelo conselho, questiona-
da pelas autoras, foi ratificada 
por unanimidade em assembleia 
geral. Ação improcedente. Re-

curso não provido. (TJ-SP - APL: 
00311492520118260003 SP 
0031149-25.2011.8.26.0003, 
Relator: Gilson Delgado Mi-
randa, Data de Julgamento: 
26/05/2015,  28ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publica-
ção: 28/05/2015).

TRIBUTÁRIO. CONDOMÍNIOS 
EDILÍCIOS. PERSONALIDADE 
JURÍDICA PARA FINSDE ADESÃO 
À PROGRAMA DE PARCELAMEN-
TO. REFIS. POSSIBILIDADE. 1. 
Cinge-se a controvérsia em saber 
se condomínio edilício éconside-
rado pessoa jurídica para fins de 
adesão ao REFIS. 2. Consoante o 
art. 11 da Instrução Normativa 
RFB 568/2005, oscondomínios 
estão obrigados a inscrever-se 
no CNPJ. A seu turno, aInstrução 
Normativa RFB 971, de 13 de no-
vembro de 2009, prevê, emseu 
art. 3º, § 4º, III, que os condo-
mínios são considerados empre-
sas- para fins de cumprimento de 
obrigações previdenciárias. 3. Se 
os condomínios são considerados 
pessoas jurídicas para finstribu-
tários, não há como negar-lhes o 
direito de aderir ao programade 
parcelamento instituído pela Re-
ceita Federal. 4. Embora o Códi-
go Civil de 2002 não atribua ao 
condomínio a formade pessoa 
jurídica, a jurisprudência do STJ 
tem-lhe imputadoreferida per-
sonalidade jurídica, para fins tri-
butários. Essaconclusão encon-
tra apoio em ambas as Turmas 
de Direito Público: REsp411832/
RS, Rel. Min. Francisco Fal-
cão, Primeira Turma, julgado 
em18/10/2005, DJ 19/12/2005; 
REsp 1064455/SP, Rel. Ministro 
CastroMeira, Segunda Turma, 
julgado em 19/08/2008, DJe 
11/09/2008.Recurso especial im-
provido. (STJ - REsp: 1256912 AL 

JURISPRUDÊNCIA
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2011/0122978-6, Relator: Minis-
tro HUMBERTO MARTINS, Data 
de Julgamento: 07/02/2012,  T2 
- SEGUNDA TURMA, Data de Pu-
blicação: DJe 13/02/2012).

CONDOMÍNIO EDILÍCIO - AÇÃO 
DE ANULAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
E RESTITUIÇÃO DE VALORES – 
Sentença de extinção, com fulcro 
no art. 267, I, do CPC - APELO 
DO AUTOR - Pretensão à cassa-
ção do julgado – Inadmissibilida-
de – Pedidos que não decorrem 
logicamente da narrativa – Pre-
tensão de esclarecimento de des-
pesas afirmadas superfaturadas 
que deve ser veiculada em ação 
de prestação de contas, cujo rito 
é incompatível com o dos demais 

pedidos, e para a qual o condô-
mino não possui, isoladamente, 
legitimidade ativa - Inépcia da 
petição inicial caracterizada – In-
teligência do parágrafo único do 
art. 295, incisos II e IV, do CPC 
– Sentença mantida – RECUR-
SO DESPROVIDO. (TJ-SP - APL: 
01940841220118260100 SP 
0194084-12.2011.8.26.0100, 
Relator: Fábio Podestá, Data de 
Julgamento: 28/05/2015,  5ª 
Câmara de Direito Privado, Data 
de Publicação: 28/05/2015).

CONDOMÍNIO EDILÍCIO - 
Síndica que contrata nova ad-
ministradora - Assembleia ge-
ral extraordinária que abona tal 
ato - Grupo de moradores in-

conformados que pede a anula-
ção do negócio jurídico - Partes 
legítimas - A representação do 
síndico não suprime o direito 
de ação, ainda que não tenham 
direito de modificar decisão so-
berana assemblear - Sentença 
anulada - Impossibilidade de 
julgamento conforme o art. 
515, § 3º, do CPC - Recurso pro-
vido para se anular a sentença 
determinar o regular andamen-
to do processo. (TJ-SP - APL: 
10028762020148260001 SP 
1002876-20.2014.8.26.0001, 
Relator: Mendes Pereira, Data 
de Julgamento: 02/06/2015,  
7ª Câmara de Direito Pri-
vado, Data de Publicação: 
03/06/2015).

JURISPRUDÊNCIA



REVISTA C&MI
AVENTURAINALDO RESPONDE > Inaldo Dantas - Advogado, Administrador 

de Condomínios e Presidente do Secovi-PB
e-mail:  inaldo.dantas@globo.com 

Dúvidas? Pergunte ao Inaldo Dantas: Inaldo.dantas@globo.com

Risoldo Polar
risoldo_polar@hotmail.com

Prezado Inaldo Dantas, sou síndico 
de um prédio e gostaria de tirar a se-
guinte dúvida: Em uma assembleia, 
o síndico pode representar um ou 
mais condôminos por meio de pro-
curação?

Resposta: A questão da represen-
tação em assembleia é disciplinada na 
convenção. É ela quem determina se o 
síndico pode ou não representar condô-
minos, bem como, se possível, quantos 
representados.

 
Lucia Maria de Rossi
luciam46farias@gmail.com

1 - Gostaria de saber se uma admi-
nistradora pode retirar um síndico do 
condomínio?

Resposta: Jamais. Só quem tem po-
deres para destituir o síndico é a assem-
bleia de condôminos.

 2 - Se em uma assembleia um 
orçamento for aprovado por 5 con-
dôminos , esse orçamento pode ser 
impugnado por algum morador que 
não participou da reunião ?

Resposta: Primeiramente, devo lhe 
dizer que “um morador” não tem o di-
reito de impugnar uma assembleia. Esse 
direito quem tem é o condômino (o dono 
do apartamento). Porém, para que isso 
venha ocorrer, o condômino tem que 
justificar. O fato de ter sido aprovado 
por 5 condôminos, não é o suficiente. As 
decisões das assembleias são tomadas 
por quem estiver presentes nela. O que 
deve ser observado é, se na convenção 
do seu condomínio, exige-se número 
mínimo de condôminos para que a as-
sembleia se realize ( em primeira ou em 
segunda convocação).

3 - É certo só a  administradora as-
sinar os cheques para pagamentos e 
a síndica não ?

Resposta: Na minha opinião, não. 
Quem deve assinar os cheques, ou me-
lhor dizendo, movimentar a conta-cor-
rente do condomínio, é quem a con-
venção assim determine. Geralmente, o 
síndico e o subsíndico, ou um dos mem-
bros do Conselho (veja o que diz a con-
venção do seu condomínio).

Josué Barros
josuesbarros@gmail.com

Por favor, gostaria de saber so-
bre vale transporte ¨VT¨, pago a 
funcionária de condomínio e que 
a Lei fala sobre o desconto de 6%, 
na folha de pagamento do mesmo; 
no caso quando é pago como vale 
combustível, também ocorre esse 
desconto de 6% na folha de paga-
mento ou só quando é feito depósi-
to em cartão?

 Resposta: O vale combustível  não 
substitui o vale transporte. Assim, não 
pode haver desconto, e ainda, o em-
pregado tem que assinar o “termo de 
desistência” caso continue a receber o 
vale combustível em substituição ao 
VT.

 
Marisa Regina
marisarpcorrea@hotmail.com
São Paulo

Eu sou síndica no condomínio 
Jacobina (São Paulo-SP). A an-
tena do condomínio é muito an-
tiga e está desativada. Eu acho 
que o condomínio é obrigado a 
instalação de uma nova ante-
na. A maioria dos condôminos 
tem TV paga, mas quem não 
tem reclama do sinal que não 
existe. Por favor, me esclareça 
se é obrigação do condomínio a 
aquisição de uma antena cole-
tiva?

Resposta: A lei é clara quando 
fala que “por despesas ordinárias” 
se entendem, entre outras, a ma-
nutenção e conservação de ante-
nas coletivas (confira abaixo). Por 
esta cláusula legal, é obrigação 
sim do condomínio repor as con-
dições normais da antena, desde 
que este valor tenha sido previsto 
no orçamento anual. Caso contrá-
rio, ou seja, não havendo previsão 
orçamentária  (e nem dinheiro em 
caixa para tal), sugiro discutir o 
assunto em assembleia, já com os 
orçamentos do serviço.

Lei 8.245 (Lei do Inquilinato)
Art. 23 - § 1 - Por despesas ordi-

nárias de condomínio se entendem 

as necessárias a administração 
respectiva, especialmente:

a) salários, encargos trabalhis-
tas, contribuições previdenciárias 
e sociais dos empregados do con-
domínio;

b) consumo de água e esgoto, 
gás, luz e força das áreas de uso 
comum;

c) limpeza, conservação e pintu-
ra das instalações e dependências 
de uso comum;

d) manutenção e conservação 
das instalações e equipamentos 
hidráulicos, elétricos, mecânicos e 
de segurança, de uso comum;

e) manutenção e conservação 
das instalações e equipamentos de 
uso comum destinados a pratica 
de esportes e lazer;

f) manutenção e conservação de 
elevadores, porteiro eletrônico e 
antenas coletivas;

g) pequenos reparos nas depen-
dências e instalações elétricas e 
hidráulicas de uso comum;

h) rateios de saldo devedor, sal-
vo se referentes a período anterior 
ao inicio da locação;

i) reposição do fundo de reserva, 
total ou parcialmente utilizado no 
custeio ou complementação das 
despesas referidas nas alíneas an-
teriores, salvo se referentes a pe-
ríodo anterior ao inicio da locação.

 
Viviane Batista
contabil02@ellonordeste.com.

br

Preciso que o senhor me es-
clareça as seguintes dúvidas:

1 - O porteiro noturno pode 
ter contrato como prestador de 
serviço para limpeza da piscina?

Resposta: Desde que ele possua 
inscrição municipal e os impostos 
sejam recolhidos, pode sim.

2 - A síndica pode definir con-
tratá-lo e estipular o valor sem 
a aprovação da assembleia?

Resposta: Sim, é do síndico a 
atribuição de contratar e fixar re-
muneração. Porém, esta pessoa é 
piscineiro? ele entende do assun-
to? podem destituí-lo.
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Busca Rápida

MJ. ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIO

Comércio | Construção | Serviços | Alimentação & Lazer

O guia inteligente da RC&MI  



44 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Fevereiro 2016

REVISTA C&MIBUSCA RÁPIDA GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS



 | 45Fevereiro 2016 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MIGRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS BUSCA RÁPIDA



46 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Fevereiro 2016

REVISTA C&MIBUSCA RÁPIDA GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS



 | 47Fevereiro 2016 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MIsix.com.vc

Este ano não foi fácil pra ninguém. 

Muito menos pra publicidade. Teve 

crise política, instabilidade econômica 

e, frente a isso, bastante coragem pra 

inovar. Encontramos novas maneiras 

de posicionar marcas, repensamos 

estratégias de mídia e desenvolvemos 

abordagens ousadas. Como resultado, 

nossos clientes ganharam mercado 

em cima de quem ficou esperando 

a morte da cabra, quer dizer, da bezerra. 

Em 2016, também não deve ser fácil. 

Mas é o ano do macaco e sabemos 

como ninguém dar nossos pulinhos.

/SixPropaganda

2015 foi o 
ano da cabra. 
Cabra-macho.
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